LEI MUNICIPAL Nº 358/73

Cria o Setor Municipal de Alimentação Escolar – SEMAE.

Ernani da Silva Reis, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Setor Municipal de Alimentação Escolar, que executará o Programa em regime de integração de órgãos e recursos, englobando, sob seu controle, as escolas de qualquer dependência administrativa e terá por objetivo promover e orientar a execução do Programa de Educação e Assistência Alimentar nas escolas, motivando a participação dos órgãos públicos e particulares da comunidade na consecução de seus objetivos.

Art. 2º Constituem competências do Setor Municipal de Alimentação Escolar “SEMAE”:

a) promover o entrosamento do Setor Regional da CAMPANHA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, com os órgãos municipais;

b) preparar os documentos indispensáveis à renovação anual dos termos de ajustes (verbas, relações de escolas e indicação da Orientadora);

c) receber e distribuir, fazer aplicar e obter a comprovação dos alimentos e materiais remetidos pelo Setor Regional ou Município;

d) providenciar a obtenção e a aplicação de recursos oficiais e, ou, comunitário destinado ao Programa;

e) preparar e apresentar ao setor regional, na época e prazos oportunos os documentos indispensáveis para o atendimento às escolas;

f) exercer o controle técnico-administrativo e supervisionar o Programa do Município.

Art.3º O Setor Municipal de alimentação será administrado por uma Orientadora estadual ou municipal do Programa, treinada e orientada em estágio prévio, aprovada pelo Representante Federal, mantendo-se vinculada ao Setor Regional, podendo contar com Orientadores Auxiliares, quando necessário e o volume de serviço o justificar.

Art. 4º Constitui obrigação da Orientadora:

a) subordinar-se à orientação técnico-administrativa do Setor Regional da CNAE (Campanha Nacional de Alimentação Escolar);

b) cumprir o disposto nas Normas Gerais de Ação, quando à Supervisão.

Art. 5º A Escola, constituindo-se em unidades de Execução do Programa de Educação e Assistência Alimentar ao Escolar, terá as seguintes atribuições:

a) apresentar, anualmente, ao Setor Municipal de Alimentação Escolar, requerimento solicitando atendimento, no qual declare sob responsabilidade da diretora, o funcionamento, número de alunos por nível de ensino e dependência administrativa da escola;

b) zelar pela guarda, aplicação e comprovação dos alimentos fornecidos, periodicamente, de acordo com as exigências da CNAE;

c) aplicar, na escola, o Programa de Educação Alimentar de acordo com a orientação da CNAE.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei serão destinadas, no corrente exercício, por conta das dotações próprias consignada no orçamento vigente, em exercícios futuros, por dotações próprias a serem previstas.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 04 DE OUTUBRO DE 1973.

Ernani da Silva Reis

Prefeito
